
CÓD: SL-071ST-22
7908433227175

PREFEITURA MUNICIPAL DE MOJU DO 
ESTADO DO PARÁ

MOJU-PA

Professor MAG 2 – Língua Portuguesa
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Como passar em um concurso público?

Todos nós sabemos que é um grande desafio ser aprovado em concurso público, dessa maneira é muito importante o concurseiro 
estar focado e determinado em seus estudos e na sua preparação. É verdade que não existe uma fórmula mágica ou uma regra de como 
estudar para concursos públicos, é importante cada pessoa encontrar a melhor maneira para estar otimizando sua preparação.

Algumas dicas podem sempre ajudar a elevar o nível dos estudos, criando uma motivação para estudar. Pensando nisso, a Solução 
preparou esta introdução com algumas dicas que irão fazer toda a diferença na sua preparação.

Então mãos à obra!

• Esteja focado em seu objetivo: É de extrema importância você estar focado em seu objetivo: a aprovação no concurso. Você vai ter 
que colocar em sua mente que sua prioridade é dedicar-se para a realização de seu sonho;

• Não saia atirando para todos os lados: Procure dar atenção a um concurso de cada vez, a dificuldade é muito maior quando você 
tenta focar em vários certames, pois as matérias das diversas áreas são diferentes. Desta forma, é importante que você defina uma 
área e especializando-se nela. Se for possível realize todos os concursos que saírem que englobe a mesma área;

• Defina um local, dias e horários para estudar: Uma maneira de organizar seus estudos é transformando isso em um hábito, 
determinado um local, os horários e dias específicos para estudar cada disciplina que irá compor o concurso. O local de estudo não 
pode ter uma distração com interrupções constantes, é preciso ter concentração total;

• Organização: Como dissemos anteriormente, é preciso evitar qualquer distração, suas horas de estudos são inegociáveis. É 
praticamente impossível passar em um concurso público se você não for uma pessoa organizada, é importante ter uma planilha 
contendo sua rotina diária de atividades definindo o melhor horário de estudo;

• Método de estudo: Um grande aliado para facilitar seus estudos, são os resumos. Isso irá te ajudar na hora da revisão sobre o assunto 
estudado. É fundamental que você inicie seus estudos antes mesmo de sair o edital, buscando editais de concursos anteriores. Busque 
refazer a provas dos concursos anteriores, isso irá te ajudar na preparação.

• Invista nos materiais: É essencial que você tenha um bom material voltado para concursos públicos, completo e atualizado. Esses 
materiais devem trazer toda a teoria do edital de uma forma didática e esquematizada, contendo exercícios para praticar. Quanto mais 
exercícios você realizar, melhor será sua preparação para realizar a prova do certame;

• Cuide de sua preparação: Não são só os estudos que são importantes na sua preparação, evite perder sono, isso te deixará com uma 
menor energia e um cérebro cansado. É preciso que você tenha uma boa noite de sono. Outro fator importante na sua preparação, é 
tirar ao menos 1 (um) dia na semana para descanso e lazer, renovando as energias e evitando o estresse.

A motivação é a chave do sucesso na vida dos concurseiros. Compreendemos que nem sempre é fácil, e às vezes bate aquele desânimo 
com vários fatores ao nosso redor. Porém tenha garra ao focar na sua aprovação no concurso público dos seus sonhos.

Como dissemos no começo, não existe uma fórmula mágica, um método infalível. O que realmente existe é a sua garra, sua dedicação 
e motivação para realizar o seu grande sonho de ser aprovado no concurso público. Acredite em você e no seu potencial.

A Solução tem ajudado, há mais de 36 anos, quem quer vencer a batalha do concurso público. Vamos juntos!
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IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia  é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três mo-
dos: ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.



 LÍNGUA PORTUGUESA 

1212
a solução para o seu concurso!

Editora

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apre-
ensão do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não 
estão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira alea-
tória, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.

Concentre-se nas ideias que de fato foram explicitadas pelo au-
tor: os textos argumentativos não costumam conceder espaço para 
divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas entrelinhas. 
Devemos nos ater às ideias do autor, isso não quer dizer que você 
precise ficar preso na superfície do texto, mas é fundamental que 
não criemos, à revelia do autor, suposições vagas e inespecíficas. 
Ler com atenção é um exercício que deve ser praticado à exaustão, 
assim como uma técnica, que fará de nós leitores proficientes.

Diferença entre compreensão e interpretação
A compreensão de um texto é fazer uma análise objetiva do 

texto e verificar o que realmente está escrito nele. Já a interpreta-
ção imagina o que as ideias do texto têm a ver com a realidade. O 
leitor tira conclusões subjetivas do texto.

Gêneros Discursivos
Romance: descrição longa de ações e sentimentos de perso-

nagens fictícios, podendo ser de comparação com a realidade ou 
totalmente irreal. A diferença principal entre um romance e uma 
novela é a extensão do texto, ou seja, o romance é mais longo. No 
romance nós temos uma história central e várias histórias secun-
dárias.

 
Conto: obra de ficção onde é criado seres e locais totalmente 

imaginário. Com linguagem linear e curta, envolve poucas perso-
nagens, que geralmente se movimentam em torno de uma única 
ação, dada em um só espaço, eixo temático e conflito. Suas ações 
encaminham-se diretamente para um desfecho.

 

Novela: muito parecida com o conto e o romance, diferencia-
do por sua extensão. Ela fica entre o conto e o romance, e tem a 
história principal, mas também tem várias histórias secundárias. O 
tempo na novela é baseada no calendário. O tempo e local são de-
finidos pelas histórias dos personagens. A história (enredo) tem um 
ritmo mais acelerado do que a do romance por ter um texto mais 
curto.

 
Crônica: texto que narra o cotidiano das pessoas, situações que 

nós mesmos já vivemos e normalmente é utilizado a ironia para 
mostrar um outro lado da mesma história. Na crônica o tempo não 
é relevante e quando é citado, geralmente são pequenos intervalos 
como horas ou mesmo minutos.

 
Poesia: apresenta um trabalho voltado para o estudo da lin-

guagem, fazendo-o de maneira particular, refletindo o momento, 
a vida dos homens através de figuras que possibilitam a criação de 
imagens. 

 
Editorial: texto dissertativo argumentativo onde expressa a 

opinião do editor através de argumentos e fatos sobre um assunto 
que está sendo muito comentado (polêmico). Sua intenção é con-
vencer o leitor a concordar com ele.

 
Entrevista: texto expositivo e é marcado pela conversa de um 

entrevistador e um entrevistado para a obtenção de informações. 
Tem como principal característica transmitir a opinião de pessoas 
de destaque sobre algum assunto de interesse. 

Cantiga de roda: gênero empírico, que na escola se materiali-
za em uma concretude da realidade. A cantiga de roda permite as 
crianças terem mais sentido em relação a leitura e escrita, ajudando 
os professores a identificar o nível de alfabetização delas.

Receita: texto instrucional e injuntivo que tem como objetivo 
de informar, aconselhar, ou seja, recomendam dando uma certa li-
berdade para quem recebe a informação.

 
DISTINÇÃO DE FATO E OPINIÃO SOBRE ESSE FATO

Fato
O fato é algo que aconteceu ou está acontecendo. A existência 

do fato pode ser constatada de modo indiscutível. O fato pode é 
uma coisa que aconteceu e pode ser comprovado de alguma manei-
ra, através de algum documento, números, vídeo ou registro.         

Exemplo de fato:
A mãe foi viajar.

Interpretação
É o ato de dar sentido ao fato, de entendê-lo. Interpretamos 

quando relacionamos fatos, os comparamos, buscamos suas cau-
sas, previmos suas consequências. 

Entre o fato e sua interpretação há uma relação lógica: se apon-
tamos uma causa ou consequência, é necessário que seja plausível. 
Se comparamos fatos, é preciso que suas semelhanças ou diferen-
ças sejam detectáveis.

Exemplos de interpretação:
A mãe foi viajar porque considerou importante estudar em ou-

tro país.
A mãe foi viajar porque se preocupava mais com sua profissão 

do que com a filha.
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(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) “A frase dentro destas aspas é uma mentira”, não podemos atribuir valores lógicos a ela, logo não é uma sentença lógica.
(B) A expressão x + y é positiva, não temos como atribuir valores lógicos, logo não é sentença lógica. 
(C) O valor de √4 + 3 = 7; é uma sentença lógica pois podemos atribuir valores lógicos, independente do resultado que tenhamos
(D) Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira, também podemos atribuir valores lógicos (não estamos considerando a quantidade 

certa de gols, apenas se podemos atribuir um valor de V ou F a sentença).
(E) O que é isto? -  como vemos não podemos atribuir valores lógicos por se tratar de uma frase interrogativa.
Resposta: B.

Conectivos (conectores lógicos) 
Para compôr novas proposições, definidas como composta, a partir de outras proposições simples, usam-se os conectivos. São eles:

OPERAÇÃO CONECTIVO ESTRUTURA LÓGICA TABELA VERDADE

Negação ~ Não p

Conjunção ^ p e q

Disjunção Inclusiva v p ou q

Disjunção Exclusiva v Ou p ou q

Condicional → Se p então q
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Bicondicional ↔ p se e somente se q

Exemplo: 
2. (PC/SP - Delegado de Polícia - VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da 

linguagem formal) utilizados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apre-
senta exemplos de conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ∧ q
(B) p ∧ q, ¬ p, p -> q
(C) p -> q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p -> q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
A conjunção é um tipo de proposição composta e apresenta o conectivo “e”, e é representada pelo símbolo ∧. A negação é repre-

sentada pelo símbolo ~ou cantoneira (¬) e pode negar uma proposição simples (por exemplo: ¬ p ) ou composta. Já a implicação é uma 
proposição composta do tipo condicional (Se, então) é representada pelo símbolo (→).

Resposta: B.

Tabela Verdade 
Quando trabalhamos com as proposições compostas, determinamos o seu valor lógico partindo das proposições simples que a com-

põe.   O valor lógico de qualquer proposição composta depende UNICAMENTE dos valores lógicos das proposições simples componentes, 
ficando por eles UNIVOCAMENTE determinados.

• Número de linhas de uma Tabela Verdade: depende do número de proposições simples que a integram, sendo dado pelo seguinte 
teorema:

“A tabela verdade de uma proposição composta com n* proposições simples componentes contém 2n linhas.”

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da propo-

sição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Veja que podemos aplicar a mesma linha do raciocínio acima, então teremos: 
Número de linhas = 2n = 24 = 16 linhas.
Resposta D.

Conceitos de Tautologia , Contradição e Contigência 
• Tautologia: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), V (verdades). 
Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma tautologia, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma tautologia, quaisquer que sejam 

as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contradição: possui todos os valores lógicos, da tabela verdade (última coluna), F (falsidades). A contradição é a negação da Tauto-
logia e vice versa. 

Princípio da substituição: Seja P (p, q, r, ...) é uma contradição, então P (P0; Q0; R0; ...) também é uma contradição, quaisquer que sejam 
as proposições P0, Q0, R0, ...

• Contingência: possui valores lógicos V e F ,da tabela verdade (última coluna). Em outros termos a contingência é uma proposição 
composta que não é tautologia e nem contradição.
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Barra de tarefas
– Avisar quais são os aplicativos em uso, pois é mostrado um retângulo pequeno com a descrição do(s) aplicativo(s) que está(ão) ati-

vo(s) no momento, mesmo que algumas estejam minimizadas ou ocultas sob outra janela, permitindo assim, alternar entre estas janelas 
ou entre programas.

Alternar entre janelas.3

– A barra de tarefas também possui o menu Iniciar, barra de inicialização rápida e a área de notificação, onde você verá o relógio. 
– É organizada, consolidando os botões quando há muitos acumulados, ou seja, são agrupados automaticamente em um único botão. 
– Outra característica muito interessante é a pré-visualização das janelas ao passar a seta do mouse sobre os botões na barra de ta-

refas.

Pré-visualização de janela.4

Botão Iniciar

Botão Iniciar5

3 Fonte: https://pplware.sapo.pt/tutoriais/windows-7-flip-3d
4 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/noticia/2010/12/como-aumentar-o-tamanho-das-miniaturas-da-taskbar-do-windows-7.
html
5 Fonte: https://br.ign.com/tech/47262/news/suporte-oficial-ao-windows-vista-acaba-em-11-de-abril
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O botão Iniciar é o principal elemento da Barra de Tarefas. Ele dá acesso ao Menu Iniciar, de onde se podem acessar outros menus que, 
por sua vez, acionam programas do Windows. Ao ser acionado, o botão Iniciar mostra um menu vertical com várias opções. 

Menu Iniciar.6

Desligando o computador
O novo conjunto de comandos permite Desligar o computador, Bloquear o computador, Fazer Logoff, Trocar Usuário, Reiniciar, Sus-

pender ou Hibernar.

Ícones
Representação gráfica de um arquivo, pasta ou programa. Você pode adicionar ícones na área de trabalho, assim como pode excluir. 

Alguns ícones são padrões do Windows: Computador, Painel de Controle, Rede, Lixeira e a Pasta do usuário.

Windows Explorer
No computador, para que tudo fique organizado, existe o Windows Explorer. Ele é um programa que já vem instalado com o Windows 

e pode ser aberto através do Botão Iniciar ou do seu ícone na barra de tarefas.
Este é um dos principais utilitários encontrados no Windows 7. Permite ao usuário enxergar de forma interessante a divisão organiza-

da do disco (em pastas e arquivos), criar outras pastas, movê-las, copiá-las e até mesmo apagá-las.
Com relação aos arquivos, permite protegê-los, copiá-los e movê-los entre pastas e/ou unidades de disco, inclusive apagá-los e tam-

bém renomeá-los. Em suma, é este o programa que disponibiliza ao usuário a possibilidade de gerenciar todos os seus dados gravados.

6 Fonte: https://www.techtudo.com.br/dicas-e-tutoriais/2019/04/como-deixar-a-interface-do-windows-10-parecida-com-o-windows-7.ghtml
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CAPITULO V
DA REITEGRAÇÃO

Art. 39º. – A reintegração que decorrerá de decisão adminis-
trativa ou judiciária, é o reingresso no serviço público, com ou sem 
ressarcimento das vantagens legadas ao cargo.

Art. 40º. – reintegrado judicialmente o funcionário, que lhe 
houver ocupado o lugar será substituído de plano ou será recondu-
zido ao cargo anterior, mas sem direito a indenização.

CAPITULO VI
DO APROVEITAMENTO

Art. 41º. – Aproveitamento é o reingresso no serviço público do 
funcionário em disponibilidade,

Art. 42º. – Será obrigatório o aproveitamento do funcionário 
estável em cargo de natureza e vencimento ou remuneração com-
patíveis com o anteriormente ocupado.

Art. 43º. – Será tornado sem efeito o aproveitamento e cassada 
a disponibilidade se se o funcionário não tomar posse no prazo le-
gal, salvo caso de doença comprovada em inspeção médica.

CAPÍTULO VII
DA REVERSÃO

Art. 44º. – Reversão é o reingresso no serviço público do fun-
cionário aposentado, quando insubsistentes os motivos da aposen-
tadoria.

Parágrafo único – A reversão far-se-á de preferência no mesmo 
cargo.

CAPÍTULO VIII
DA READAPTAÇÃO

Art. 45º. - Readaptação é a investidura em função mais com-
patível com a capacidade do funcionário e dependerá sempre, de 
inspeção médica.

Parágrafo único – A readaptação não acarretará decesso nem 
aumento de vencimentos nem aumento de vencimentos ou remu-
neração e será feita mediante transferência.

CAPÍTULO IX
DA SUBSTITUIÇÃO

Art. 46º. – O ocupante de cargo isolado, de provimento efetivo 
ou em comissão, e de função gratificada, poderá, no seu impedi-
mento, ser substituído por outro funcionário.

Art. 47º. – a substituição será automática ou dependerá de ato 
da administração.

§ 1º. – A substituição automática será gratuita; quando; porém, 
exceder de trinta dias, será remunerada e por todo o período.

§ 2º - A substituição remunerada dependerá de ato da autori-
dade competente para nomear ou designar.

§ 3º. – O substituto poderá, durante o tempo da substituição, o 
vencimento ou remuneração do cargo de que for ocupante efetivo, 
salvo no caso de função gratificada e opção.

CAPÍTULO X
DA VACÂNCIA

Art. 48º. – Dar-se-á vacância do cargo ou da função, se deriva-
da, na data do feito ou da publicação do ato que implica em desin-
vestidura, e na data da publicação da lei que criar cargos e conceder 
dotação para seu provimento, se originária.

Art. 49º. – a vacância derivada do cargo decorrerá de:
I – exoneração;
II – demissão;
III – promoção;
IV – transferência;
V – aposentadoria;
VI – posse em outro cargo;
VII – falecimento.
Art. 50º. – Dar-se-á a exoneração
I – a pedido;
II – “ex officio”;
a) quando se tratar de cargo em comissão;
b) quando não satisfeitas as condições de estágio probatório.
Art. 51º. – Ocorrendo vaga, considerar-se-ão abertas, na mes-

ma data, as decorrentes de seu preenchimento.
Art. 52º. – A vaga ocorrerá na data:
I – do falecimento;
II – da publicação;
a) da lei que criar o cargo e conceder dotação para o seu provi-

mento ou da que determinar esta última medida, se o cargo estiver 
criado;

b) do decreto que promover, transferir, apresentar, exonerar, 
demitir ou extinguir cargo excedente, cuja dotação permitir o pre-
enchimento de cargo vago;

III – da posse em outro cargo.
Art. 53º. – Quando se tratar de função gratificada, dar-se-á a 

vacância por dispensa, a pedido ou “ex officio”, ou por destituição.

TÍTULO III
DOS DIREITOS E VANTAGENS

CAPÍTULO I
DO TEMPO DE SERVIÇO

Art. 54º. – Será feita em dias a apuração do tempo de serviço.
§ 1º. – O número de dias será convertido em anos, consideran-

do o ano como de trezentos e sessenta e cinco dias.
§ 2º. – Feita a conversão, os dias restantes, até cento e oiten-

ta e dois, não serão computados, arredondando-se para um ano, 
quando excederem esse número nos casos de cálculo para efeito 
de aposentadoria.

Art. 55º. – Será considerado de efetivo exercício o afastamento 
em virtude de:

I – féria;
II – casamento;
III – luto;
IV – exercício em comissão, de cargo de chefia nos serviços da 

União e do Estado;
V – desempenho de função legislativa da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios;
VI – convocação para o serviço militar;
VII – júri e outros serviços obrigatórios por lei;
VIII – licença especial;
IX – licença a funcionária gestante, ao funcionário acidentado 

em serviço ou atacado de doença profissional, na forma do art. 77º;
X – licença paternidade;
XI – missão ou estudo fora do território municipal, quando o 

afastamento houver sido autorizado pelo Prefeito Municipal;
XII – licença, até o limite máximo de dois anos, ao funcionário 

acometido de moléstia consignada no art. 76º. E outras indicadas 
em lei.

Parágrafo único – O funcionário quando investido em função 
eletiva municipal, deverá observar que dispõe o art. 135º.

Art. 56º. – Para efeito da aposentadoria e disponibilidade com-
putar-se-á integralmente:
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I – o tempo de serviço público federal, estadual ou municipal, 
bem como na atividade privada, rural ou urbana, hipótese em que 
os diversos sistemas de previdência social se compensarão financei-
ramente, segundo critérios a serem estabelecidos em lei;

II – o período do serviço ativo nas Forças Armadas, prestado 
durante a paz, computando-se pelo dobro o tempo em operações 
de guerra;

III – o tempo de serviço prestado em autarquia;
IV – o período de trabalho prestado a instituição de caráter pri-

vado que tiver sido transformada em estabelecimento de serviço 
público;

V – o tempo em que o funcionário esteve em disponibilidade 
ou aposentado;

VI – o tempo em que o funcionário esteve afastado em licença 
para tratamento da própria saúde.

Art. 57º. – É vedada a acumulação de tempo de serviço presta-
do concorrentemente em dois ou mais cargos ou funções da União, 
estado, Distrito federal e Município, autarquia e Sociedade de Eco-
nomia Mista.

CAPÍTULO II
DA ESTABILIDADE

Art. 58º. – O funcionário ocupante de cargo efetivo adquire es-
tabilidade depois de dois anos de exercício, quando nomeado em 
virtude de concurso, computando-se para este efeito, o período de 
estágio probatório em que tenha sido aprovado.

§ 1°. – O disposto neste artigo não se aplica aos cargos em co-
missão.

§ 2º. – A estabilidade diz respeito ao serviço público e não ao 
cargo.

Art. 59º. – O funcionário público estável perderá o cargo no 
caso de:

I – sentença judiciária;
II – ser demitido mediante processo administrativo em que lhe 

tenha assegurado ampla defesa.
§ 1º. – Extinto o cargo ou declarada a sua necessidade, o fun-

cionário estável ficará em disponibilidade remunerada, até seu ade-
quado aproveitamento em outro cargo.

§ 2º. – o funcionário em estágio probatório só será demitido 
do cargo, após a observância do art. 14º. E seus parágrafos, ou me-
diante inquérito administrativo, quando este se impuzer antes de 
concluído o estágio.

CAPÍTULO III
DAS FÉRIAS

Art. 60º. – O funcionário gozará, por ano de exercício, trinta 
dias consecutivos de férias, remuneradas com um terço a mais do 
seu vencimento ou remuneração, vedada a sua acumulação.

§ 1º. – É proibido levar à conta de férias qualquer falta ao tra-
balho.

§ 2º. – Somente depois do primeiro ano de exercício, adquirirá 
o funcionário direito a férias.

Art. 61º. – Ao entrar em férias, o funcionário comunicará ao 
chefe do órgão o seu endereço eventual.

CAPÍTULO IV
DAS LICENÇAS

SEÇÃO I
DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 62º. – Conceder-se-á licença:
I – para tratamento de saúde;

II – para repouso à gestante;
III – para paternidade;
IV – para serviço militar obrigatório;
V – para o trato de interesses particulares;
VI – por motivo de afastamento do conjugue, funcionário civil 

ou militar; 
Em caráter especial.
Art. 63º. – Ao funcionário em comissão não se concederá, nes-

sa qualidade, licença para o trato de interesses particulares.
Art. 64º. – A licença dependente de inspeção médica será con-

cedida pelo prazo indicado no laudo ou atestado.
Parágrafo único – Findo o prazo haverá nova inspeção e o ates-

tado ou laudo médico concluirá pela volta ao serviço, pela prorro-
gação da licença ou pela aposentadoria.

Art. 65º. – terminada a licença, o funcionário reassumirá ime-
diatamente o exercício, ressalvado o caso do art. 66º., parágrafo 
único.

Art. 66º. – A licença poderá ser prorrogada “ex offício” ou a 
pedido.

Parágrafo único – O pedido deverá ser apresentado antes de 
findo o prazo da licença; se indeferido, contar-se-á como o de licen-
ça o período compreendido entre a data do término e a da conheci-
mento oficial do despacho.

Art. 67º. – A licença concedida dentro de sessenta dias con-
tados do término da anterior será considerada como prorrogação.

Art. 68º. – O funcionário não poderá permanecer em licença 
por prazo superior a vinte e quatro meses, salvo nos casos dos itens 
IV e VI do art. 62º., e nos casos das moléstias previstas no art. 76º.

Art. 69º. – Expirado do artigo antecedente, o funcionário será 
submetido a nova inspeção e aposentado, se for julgado inválido 
para o serviço público em geral.

Parágrafo único – Na hipótese deste artigo o tempo necessário 
à inspeção médica será considerado como de prorrogação.

Art. 70º. – O funcionário em gozo de licença comunicará ao 
chefe do órgão o local onde pode ser encontrado.

SEÇÃO II
DA LICENÇA PARA TRATAMENTO DE SAÚDE

Art. 71º. – A licença para tratamento de saúde será a pedido 
ou “ex officio”,

Parágrafo único – Num e noutro caso, é indispensável a ins-
peção médica que deverá realizar-se, sempre que necessário na 
residência do funcionário, facultando-se à administração, sem em 
dúvida razoável, exigir a inspeção por outro médico ou junta oficial.

Art. 72º. – O atestado médico e o laudo da junta nenhuma re-
ferência farão ao nome ou à natureza da doença de que sofra o 
funcionário, salvo se se tratar de lesões produzidas por acidente, de 
doença profissional ou quaisquer das moléstias referidas no art.76º.

Art. 73º. – No curso da licença o funcionário abster-se-á de ati-
vidade remunerada, sob pena de interrupção imediata da mesma 
licença, com perda total do vencimento ou remuneração até que 
reassuma o cargo.

Art. 74º. – Será punido disciplinarmente o funcionário que se 
recusar a inspeção médica, cessando os efeitos de pena, logo que 
se verifique a inspeção.

Art. 75º. – Considerado apto em inspeção médica, o funcioná-
rio reassumirá o exercício sob pena de se apurarem como faltas os 
dias de ausência.

Parágrafo único – No curso da licença poderá o funcionário re-
querer inspeção médica caso se julgue em condições de reassumir 
o exercício.
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CONCEPÇÃO METODOLÓGICA BÁSICA:

Prática - Teoria - Prática
1o. Partir da prática concreta: Perguntar, problematizar a prá-

tica. São as necessidades práticas que motivam a busca do conhe-
cimento elaborado. Essas necessidades constituem o problema: 
aquilo que é necessário solucionar. É preciso, pois, identificar fatos 
e situações significativas da realidade imediata. 

 2o. Teorizar sobre a prática: ir além das aparências imediatas. 
Refletir, discutir, buscar conhecer melhor o tem problematizado, es-
tudar criativamente. 

 3o. Voltar à prática para transformá-la: voltar à prática com 
referenciais teóricos mais elaborados e agir de modo mais compe-
tente. A prática é o critério de avaliação da teoria. Ao colocar em 
prática o conhecimento mais elaborado surgem novas perguntas 
que requerem novo processo de teorização abrindo-nos ao movi-
mento espiralado da busca contínua do conhecimento. 

7. CONTEÚDO E PROCEDIMENTO PEDAGÓGICO : A educação 
dialética luta pela escola pública e gratuita. Uma escola de qualida-
de para o povo. Para assumir a hegemonia, a classe trabalhadora 
precisa munir-se de instrumentais: apropriação de conhecimentos, 
métodos e técnicas, hoje restritos à classe dominante. Implica a 
apropriação crítica e sistemática de teorias, tecnicas profissionais, 
o ler, escrever e contar com eficiência e mais ainda, apropriar-se 
de métodos de aquisição, produção e divulgação do conhecimen-
to: pesquisar, discutir, debater com argumentações precisas, uti-
lizar os mais variados meios de expressão, comunicação e arte. A 
Educação dialética enfatiza técnicas que propiciem o fazer coleti-
vo, a capacidade de organização grupal, que permitem a reflexão 
crítica, que permitem ao educando posicionar-se como sujeito do 
conhecimento. Busca partir da realidade dos educandos, suas con-
dições de “partida”e interferir para superar esse momento inicial. 
Avalia continuamente a prática global, não apenas os conteúdos 
memorizados. O aluno é também sujeito da avaliação. A avaliação 
serve para diagnosticar, evidenciar o que deve ser mudado. 

8. A ESCOLA - É lugar de contradição numa sociedade de clas-
ses. Há forças contrárias em luta. Para a educação dialética a escola 
não deve ser uma sociedade ideal em miniatura. Ela não esconde 
o conflito social. O conflito deve ser pedagogicamente codificado 
(não cair nas “leis da selva”), deve ser evidenciado para ser enfren-
tado e superado. A escola deve preparar, ao mesmo tempo, para a 
cooperação e para a luta. 

9. O EDUCADOR - O professor dialético assume a diretividade, 
a intervenção. O professor deve ser mediador do diálogo do aluno 
com o conhecimento e não o seu obstáculo. O professor não se faz 
um igual ao aluno, assume a diferença, a assimetria inicial. O tra-
balho educativo caminha na direção da diminuição gradativa dessa 
diferença. Dirigir é ter uma proposta clara do trabalho pedagógico. 
É propor, não impor. 

10. RELACIONAMENTO INTER-PESSOAL E DISCIPLINA. A educa-
ção dialética valoriza a seriedade na busca do conhecimento, a dis-
ciplina intelectual, o esforço. Questiona reduzir a aprendizagem ao 
que é apenas “gostoso”, prazeroso em si mesmo. Busca resgatar o 
lúdico: trabalho com prazer, momento de plenitude. Valoriza o rigor 
científico que não é incompatível com os procedimentos democrá-
ticos. Um não exclui o outro. Nega o autoritarismo e espontaneis-
mo. Reconhece que o uso legítimo da autoridade do educador se 
faz em sintonia com a expressividade e espontaneidade. A discipli-
na (regras de comportamento) é algo que se constrói coletivamen-
te. Valoriza a afetividade no encontro inter-pessoal, sem a chanta-
gem ou exploração do afetivo. Mas não basta amar, compreender e 
querer bem o educando. O amor deve aliar-se à competência pro-
fissional, iluminada por um compromisso político claro. 

Educação/sociedade e prática escolar
Sendo a escola uma instituição organizada e integrada na co-

munidade, ela deve desempenhar uma função pró-ativa de súbita 
importância na formação, transformação e desenvolvimento do 
capital social.

Pensar a escola de hoje é refletir a sociedade nas vertentes so-
cial, económico e pessoal. 

A relação escola, família e comunidade carece de melhoria, 
pois constata-se quase que um divórcio entre elas. As escolas, mui-
tas vezes, não fomentam nem facilitam o intercâmbio de experiên-
cias com outras escolas e com o meio em que estão inseridas, não 
promovem a procura de soluções inovadoras, nem proporcionam 
uma participação efetiva dos pais e encarregados de educação na 
gestão escolar.

Escola é a principal instituição para a transmissão e aquisição 
de conhecimentos, valores e habilidades, por isso deve ser tida 
como o bem mais importante de qualquer sociedade.

Escola – instituição social que tem o encargo de educar, segun-
do planos sistemáticos, os indivíduos nas diferentes idades da sua 
formação, casa ou estabelecimento onde se ministra o ensino.

Escola é uma instituição educativa fundamental onde são or-
ganizadas, sistematicamente, atividades práticas de carácter peda-
gógico.

Para Gary Marx, (in Azevedo, 1994,p.147) a escola é verdadei-
ramente uma instituição de último recurso, após a família, comuni-
dade e a igreja terem fracassado.

Comunidade é um conjunto de pessoas que vive num determi-
nado lugar e ligado por um ideal e objetivos comuns. 

Participação – de acordo com a etimologia da palavra, partici-
pação origina-se do latim “participatio” (pars + in + actio) que ignifi-
ca ter parte na ação. Para ter parte na ação é necessário ter acesso 
ao agir e às decisões que orientam o agir. “

Executar uma ação não significa ter parte, ou seja, responsabi-
lidade sobre a ação. E só será sujeito da ação quem puder decidir 
sobre ela”

A participação é «um modo de vida» que permite resolver fa-
voravelmente a tensão sempre existente entre o individual e o co-
letivo, a pessoa e o grupo, na organização.

A participação deve ser vista como um processo permanente 
de estabelecer um equilíbrio dinâmico entre: a autoridade delega-
da do poder central ou local na escola; as competências profissio-
nais dos professores (enquanto especialistas do ensino) e de outros 
trabalhadores não docentes; os direitos dos alunos enquanto «au-
tores» do seu próprio crescimento; e a responsabilidade dos pais 
na educação dos seus filhos.

Considerando que toda criança faz parte de uma família e que 
toda família, além de possuir características próprias, está inserida 
em uma comunidade, hoje, ambas, família e comunidade, estão in-
cumbidas, juntamente com a escola, da formação de um mesmo 
cidadão, portanto são peças fundamentais no processo educativo 
e, porque não, na elaboração do projeto pedagógico da escola e na 
gestão da mesma. 

 Quando a escola recebe os educandos, de onde eles vêm? 
Quem os encaminha? Eles vêm de uma sociedade, de uma família, 
e os pais e responsáveis realizam seu encaminhamento.

 Não são os educandos seres viventes em um núcleo familiar 
e social, onde recebem orientação moral, vivenciam experiências 
e reforçam seus conhecimentos? Tudo isso é educação. Para esta-
belecer uma educação moral, crítica e comprometida com o meio 
social, é primordial a integração entre escola, família e sociedade. 
Pois, o ser humano é um ser social por excelência. Podemos pen-
sar na responsabilidade da escola na vida de uma pessoa. E ain-
da, partindo desse princípio, é um equívoco desvincular a família 
no processo da educação escolar. A escola vem reforçar os valores 
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recebidos em casa, além de transmitir conhecimentos. Age também 
na formação humana, salientando a autonomia, o equilíbrio e a li-
berdade - que está condicionada a limites e respeito mútuo. Por que 
não, a escola trabalhar com a família e a sociedade em prol de um 
bem comum?

 A parceria entre família, sociedade e escola só tem a contribuir 
para o desenvolvimento do educando. Assim, a escola passa a ser 
um espaço que se relaciona com a vida e não uma ilha, que se isola 
da sociedade. Com a participação da família no meio escolar, cria-se 
espaços de escuta, voz e acesso às informações que dizem respeito 
a seus filhos, responsáveis tanto pela materialidade da escola, bem 
como pelo ambiente no qual seus filhos estão inseridos. É preciso 
que os pais se impliquem nos processos educativos de seus filhos no 
sentido de motivá-los afetivamente ao aprendizado. O aprendizado 
formal ou a educação escolar, para ser bem sucedida não depende 
apenas de uma boa escola, de bons professores e bons programas, 
mas principalmente de como o educando é tratado na sociedade e 
em casa e dos estímulos que recebe para aprender. É preciso enten-
der que o aprender é um processo contínuo que não cessa quando 
ele está em casa. Qualquer gesto, palavra ou ação positiva de qual-
quer membro da sociedade ou da família pode motivá-la, porém, 
qualquer palavra ou ação que tenha uma conotação negativa pode 
gerar um bloqueio no aprendizado. É claro que, como qualquer ser 
humano, ele precisa de limites, e que não pode fazer tudo que qui-
ser, porém os limites devem ser dados de maneira clara, sem o uso 
de palavras rudes, que agridam ou desqualifiquem-no.

 Uma pessoa agredida, com palavras ou ações, além de apren-
der a agredir, perde uma boa parte da motivação para aprender, 
pois seus sentimentos em relação a si mesma e aos outros ficam 
confusos, tornando-a insegura com relação às suas capacidades, e 
consequentemente gerando uma baixa autoestima. Outro aspecto 
que merece ser lembrado é o que se refere à comparação com ou-
tros irmãos que foram bem sucedidos; os pais ou responsáveis de-
vem evitar a comparação, pois cada um é único e tem seu próprio 
ritmo de aprendizado e sua maneira singular de ver o mundo e a 
sociedade em que esta inserido.

É preciso ainda ressaltar que o conhecimento e o aprendizado 
não são adquiridos somente nos bancos escolares, mas é construído 
pelo contato com o social, dentro da família, e no mundo ao seu re-
dor. Fazer do aprendizado um prazer é tarefa não só dos professo-
res, mas também, de pais, da sociedade e de qualquer profissional 
interessado no bem-estar de quem aprende.2

Pensar em educação de qualidade hoje, é preciso ter em men-
te que a família esteja presente na vida escolar de todos os alunos 
em todos os sentidos. Ou seja, é preciso uma interação entre esco-
la e família. Nesse sentido, escola e família possuem uma grande 
tarefa, pois nelas é que se formam os primeiros grupos sociais de 
uma criança.

Envolver os familiares na elaboração da proposta pedagógica 
pode ser a meta da escola que pretende ter um equilíbrio no que 
diz respeito à disciplina de seus educandos. A sociedade moderna 
vive uma crise de valores éticos e morais sem precedentes. Essa é 
uma constatação que norteia os arredores dos setores educacio-
nais, pois é na escola que essa crise pode aflorar mais, ficando em 
maior evidência. 

Nesse sentido, A LDB – Lei de Diretrizes e Bases da Educação 
( lei 9394, de dezembro de 1996) formaliza e institui a gestão de-
mocrática nas escolas e vai além. Dentre algumas conquistas des-
tacam-se: 

A concepção de educação, concepção ampla, estendendo a 
educação para além da educação escolar, ou seja, comprometi-
mento com a formação do caráter do educando.

2 Texto adaptado de Claudia Puget Ferreira / Fabiola Carmanhanes Anequim / 
Valéria Cristina P.Alves Bino

Nunca na escola se discutiu tanto quanto hoje assuntos como 
falta de limites, desrespeito na sala de aula e desmotivação dos 
alunos. Nunca se observou tantos professores cansados e muitas 
vezes, doentes física e mentalmente. Nunca os sentimentos de im-
potência e frustração estiveram tão marcantemente presentes na 
vida escolar. 

Por essa razão, dentro das escolas as discussões que procuram 
compreender esse quadro tão complexo e, muitas vezes, caótico, 
no qual a educação se encontra mergulhada, são cada vez mais 
frequentes. Professores debatem formas de tentar superar todas 
essas dificuldades e conflitos, pois percebem que se nada for feito 
em breve não se conseguirá mais ensinar e educar. 

Entretanto, observa-se que, até o momento, essas discussões 
vêm sendo realizadas apenas dentro do âmbito da escola, basica-
mente envolvendo direções, coordenações e grupos de professo-
res. Em outras palavras, a escola vem, gradativamente, assumindo 
a maior parte da responsabilidade pelas situações de conflito que 
nela são observadas. 

Assim, procuram-se novas metodologias de trabalho, muitos 
projetos são lançados e inúmeros recursos também lançados pelo 
governo no sentido de não deixar que o aluno deixe de estudar. 
Porém, observa-se que se não houver um comprometimento maior 
dos responsáveis e das instituições escolares isso pouco adiantará.3 

O papel da educação na sociedade brasileira
Sempre estamos nos perguntando qual é a finalidade da edu-

cação? Escolarizamos nossos alunos para a vida ou para a socieda-
de? Ao longo dos anos, muitos estudiosos e autores, se compeliram 
em compreender o real papel da escola, perante a sociedade. A ins-
tituição de ensino foi concebida com o principal objetivo de originar 
grandes transformações que causariam nos indivíduos e na socie-
dade, a libertação da classe dominadora, onde todos poderiam, a 
priori, ter as mesmas oportunidades e privilégios que só à burgue-
sia, até então, possuía. Ir a escolar, ocupar um lugar nas salas de 
aula, deixou de ser um lugar privilegiado, sacralizado e de acesso 
restrito ao conhecimento e a informação, para ser um recinto aber-
to, amplo, onde todos poderiam aprender e desenvolver suas ca-
pacidades de inter-relacionar-se, construindo assim, múltiplos sa-
beres. Existem ainda, muitas ideias que estão enraizadas na nossa 
forma de pensar sobre a educação e seu papel junto à sociedade. 
Em inúmeras formas e diversos prismas, conhecemos discursos que 
definem o papel da educação, da escola, como sendo, reconstruto-
res da sociedade, por meio da homogeneização das desigualdades, 
com a produção de indivíduos críticos e conscientes, estimulados 
para o desenvolvimento cognitivo e socioeconômico.

O Filósofo e Prof. Dr. Mario Sergio Cortella (1998), diz que, dis-
cutir o papel da escola, é procurar uma compreensão política da 
própria finalidade do trabalho pedagógico. Diante disso, nos per-
guntamos mais uma vez, Qual o Papel da Educação para a Socie-
dade? Formar indivíduos críticos ou especializar mão de obra? Em 
longo prazo, acredita-se que a escolarização, irá melhorar a socie-
dade brasileira e que o sistema educacional permitirá que todos, 
crianças, jovens e adultos, possam ter um ensino de qualidade, que 
lhes garanta a possibilidade de ascensão social. É estéril debater 
sobre o tema proposto, sem esquecer-se das imensas mazelas que 
figuram nosso Brasil, as desigualdades sociais que persistem em 
existir, nos fazem pensar mais a fundo, sobre o principal papel da 
escola para a sociedade, pois, a educação é vista como forma de 
nivelar essas desigualdades, uma vez que, o indivíduo adentrando a 
instituição de ensino, teria oportunidades iguais de conhecimento 
e aprendizagem, onde poderia assim, desenvolver suas habilidades 
e conquistar seu lugar no mercado de trabalhando, sendo valoriza-
do por ser um profissional diferenciado, que soube aproveitar as 

3 Fonte: www.portaldoconhecimento.gov.cv
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marginalizada, que não partilha dos benefícios do progresso indus-
trial, mas, pelo contrário, é explorada e sujeita a condições subu-
manas de trabalho.

O Brasil também passa por mudanças radicais tanto no cam-
po econômico quanto no político-social, no período compreendido 
entre 1850 e 1900, embora com profundas diferenças materiais, 
se comparadas às da Europa. A campanha abolicionista intensifica-
-se a partir de 1850; a Guerra do Paraguai (1864/1870) tem como 
consequência o pensamento republicano (o Partido Republicano 
foi fundado no ano em que essa guerra terminou); a Monarquia 
vive uma vertiginosa decadência. A Lei Áurea, de 1888, não resolveu o 
problema dos negros, mas criou uma nova realidade: o fim da mão-de-
-obra escrava e a sua substituição pela mão-de-obra assalariada, então 
representada pelas levas de imigrantes europeus que vinham trabalhar 
na lavoura cafeeira, o que originou uma nova economia voltada para o 
mercado externo, mas agora sem a estrutura colonialista.

Raul Pompéia, Machado de Assis e Aluízio Azevedo transfor-
maram-se nos principais representantes da escola realista no Brasil. 
Ideologicamente, os autores desse período são antimonárquicos, 
assumindo uma defesa clara do ideal republicano, como nos ro-
mances “O mulato”, “O cortiço” e “O Ateneu”. Eles negam a burgue-
sia a partir da família. A expressão Realismo é uma denominação 
genérica da escola literária, que abriga três tendências distintas: 
“romance realista”, “romance naturalista” e “poesia parnasiana”.

O romance realista foi exaustivamente cultivado no Brasil por 
Machado de Assis. Trata-se de uma narrativa mais preocupada com 
a análise psicológica, fazendo a crítica à sociedade a partir do com-
portamento de determinados personagens. Para se ter uma ideia, 
os cinco romances da fase realista de Machado de Assis apresentam 
nomes próprios em seus títulos (“Brás Cubas”; “Quincas Borba”; 
“Dom Casmurro”, “Esaú e Jacó”; e “Aires”). Isto revela uma clara 
preocupação com o indivíduo. O romance realista analisa a socieda-
de por cima. Em outras palavras: seus personagens são capitalistas, 
pertencem à classe dominante. O romance realista é documental, 
retrato de uma época.

Naturalismo
O romance naturalista, por sua vez, foi cultivado no Brasil por 

Aluísio Azevedo e Júlio Ribeiro. Aqui, Raul Pompéia também pode 
ser incluído, mas seu caso é muito particular, pois seu romance “O 
Ateneu” ora apresenta características naturalistas, ora realistas, ora 
impressionistas. A narrativa naturalista é marcada pela forte análise 
social, a partir de grupos humanos marginalizados, valorizando o 
coletivo. Os títulos das obras naturalistas apresentam quase sem-
pre a mesma preocupação: “O mulato”, “O cortiço”, “Casa de pen-
são”, “O Ateneu”.

O Naturalismo apresenta romances experimentais. A influência 
de Charles Darwin se faz sentir na máxima segundo a qual o homem 
é um animal; portanto antes de usar a razão deixa-se levar pelos 
instintos naturais, não podendo ser reprimido em suas manifesta-
ções instintivas, como o sexo, pela moral da classe dominante. A 
constante repressão leva às taras patológicas, tão ao gosto do Na-
turalismo. Em consequência, esses romances são mais ousados e 
erroneamente tachados, por alguns, de pornográficos, apresentan-
do descrições minuciosas de atos sexuais, tocando, inclusive, em te-
mas então proibidos como o homossexualismo - tanto o masculino 
(O Ateneu), quanto o feminino (O cortiço).

O Parnasianismo
A poesia parnasiana preocupa-se com a forma e a objetivida-

de, com seus sonetos alexandrinos perfeitos. Olavo Bilac, Raimun-
do Correia e Alberto de Oliveira formam a trindade parnasiana O 
Parnasianismo é a manifestação poética do Realismo, dizem alguns 
estudiosos da literatura brasileira, embora ideologicamente não 

mantenha todos os pontos de contato com os romancistas realistas 
e naturalistas. Seus poetas estavam à margem das grandes transfor-
mações do final do século XIX e início do século XX.

Culto à forma - A nova estética se manifesta a partir do final da 
década de 1870, prolongando-se até a Semana de Arte Moderna. 
Em alguns casos chegou a ultrapassar o ano de 1922 (não conside-
rando, é claro, o neo-parnasianismo). Objetividade temática e culto 
da forma: eis a receita. A forma fixa representada pelos sonetos; a 
métrica dos versos alexandrinos perfeitos; a rima rica, rara e perfei-
ta. Isto tudo como negação da poesia romântica dos versos livres e 
brancos. Em suma, é o endeusamento da forma.

O Simbolismo
É comum, entre críticos e historiadores, afirmar-se que o Bra-

sil não teve momento típico para o Simbolismo, sendo essa escola 
literária a mais europeia, dentre as que contaram com seguidores 
nacionais, no confronto com as demais. Por isso, foi chamada de 
“produto de importação”. O Simbolismo no Brasil começa em 1893 
com a publicação de dois livros: “Missal” (prosa) e “Broquéis” (po-
esia), ambos do poeta catarinense Cruz e Sousa, e estende-se até 
1922, quando se realizou a Semana de Arte Moderna.

O início do Simbolismo não pode ser entendido como o fim da 
escola anterior, o Realismo, pois no final do século XIX e início do sé-
culo XX tem-se três tendências que caminham paralelas: Realismo, 
Simbolismo e pré-modernismo, com o aparecimento de alguns au-
tores preocupados em denunciar a realidade brasileira, entre eles 
Euclides da Cunha, Lima Barreto e Monteiro Lobato. Foi a Semana 
de Arte Moderna que, pois, fim a todas as estéticas anteriores e 
traçou, de forma definitiva, novos rumos para a literatura do Brasil.

Transição - O Simbolismo, em termos genéricos, reflete um mo-
mento histórico extremamente complexo, que marcaria a transição 
para o século XX e a definição de um novo mundo, consolidado a 
partir da segunda década deste século. As últimas manifestações 
simbolistas e as primeiras produções modernistas são contemporâ-
neas da primeira Guerra Mundial e da Revolução Russa.

Nesse contexto de conflitos e insatisfações mundiais (que mo-
tivou o surgimento do Simbolismo), era natural que se imaginasse 
a falta de motivos para o Brasil desenvolver uma escola de época 
como essa. Mas é interessante notar que as origens do Simbolismo 
brasileiro se deram em uma região magirnalizada pela elite cultural 
e política: o Sul - a que mais sofreu com a oposição à recém-nas-
cida república, ainda impregnada de conceitos, teorias e práticas 
militares. A República de então não era a que se desejava. E o Rio 
Grande do Sul, onde a insatisfação foi mais intensa, transformou-se 
em palco de lutas sangrentas iniciadas em 1893, o mesmo ano do 
início do Simbolismo.

A Revolução Federalista (1893 a 1895), que começou como 
uma disputa regional, ganhou dimensão nacional ao se opor ao 
governo de Floriano Peixoto, gerando cenas de extrema violência 
e crueldade no Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná. Além 
disso, surgiu a Revolta da Armada, movimento rebelde que exigiu a 
renúncia de Floriano, combatendo, sobretudo, a Marinha brasileira. 
Ao conseguir esmagar os revoltosos, o presidente consegue conso-
lidar a República.

Esse ambiente provavelmente representou a origem do Sim-
bolismo, marcado por frustrações, angústias, falta de perspectivas, 
rejeitando o fato e privilegiando o sujeito.

E isto é relevante pois a principal característica desse estilo de 
época foi justamente a negação do Realismo e suas manifestações. 
A nova estética nega o cientificismo, o materialismo e o racionalis-
mo. E valoriza as manifestações metafísicas e espirituais, ou seja, o 
extremo oposto do Naturalismo e do Parnasianismo.
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“Dante Negro” - Impossível referir-se ao Simbolismo sem re-
verenciar seus dois grandes expoentes: Cruz e Sousa e Alphonsus 
de Guimarães. Aliás, não seria exagero afirmar que ambos foram o 
próprio Simbolismo. Especialmente o primeiro, chamado, então, de 
“cisne negro” ou “Dante negro”. Figura mais importante do Simbo-
lismo brasileiro, sem ele, dizem os especialistas, não haveria essa 
estética no Brasil. Como poeta, teve apenas um volume publicado 
em vida: “Broquéis” (os dois outros volumes de poesia são póstu-
mos). Teve uma carreira muito rápida, apesar de ser considerado 
um dos maiores nomes do Simbolismo universal. Sua obra apre-
senta uma evolução importante: na medida em que abandona o 
subjetivismo e a angústia iniciais, avança para posições mais uni-
versalizantes - sua produção inicial fala da dor e do sofrimento do 
homem negro (colocações pessoais, pois era filho de escravos), mas 
evolui para o sofrimento e a angústia do ser humano.

Já Alphonsus de Guimarães preferiu manter-se fiel a um “tri-
ângulo” que caracterizou toda a sua obra: misticismo, amor e mor-
te. A crítica o considera o mais místico poeta de nossa literatura. O 
amor pela noiva, morta às vésperas do casamento, e sua profunda 
religiosidade e devoção por Nossa Senhora, gerou, e não poderia 
ser diferente, um misticismo que beirava o exagero. Um exemplo 
é o “Setenário das dores de Nossa Senhora”, em que ele atesta sua 
devoção pela Virgem. A morte aparece em sua obra como um único 
meio de atingir a sublimação e se aproximar de Constança - a noiva 
morta - e da virgem. Daí o amor aparecer sempre espiritualizado.

A própria decisão de se isolar na cidade mineira de Mariana, 
que ele próprio considerou sua “torre de marfim”, é uma postura 
simbolista.

O Pré-modernismo
O que se convencionou chamar de pré-modernismo no Brasil 

não constitui uma escola literária. Pré-modernismo, é, na verdade, 
um termo genérico que designa toda uma vasta produção literária, 
que caracteriza os primeiros vinte anos deste século.

Nele é que se encontram as mais variadas tendências e estilos 
literários - desde os poetas parnasianos e simbolistas, que conti-
nuavam a produzir, até os escritores que começavam a desenvol-
ver um novo regionalismo, alguns preocupados com uma literatura 
política, e outros com propostas realmente inovadoras. É grande a 
lista dos autores que pertenceram ao pré-modernismo, mas, indis-
cutivelmente, merecem destaque: Euclides da Cunha, Lima Barreto, 
Graça Aranha, Monteiro Lobato e Augusto dos Anjos.

Assim, pode-se dizer que essa escola começou em 1902, com 
a publicação de dois livros: “Os sertões”, de Euclides da Cunha, e 
“Canaã”, de Graça Aranha, e se estende até o ano de 1922, com a 
realização da Semana de Arte Moderna.

Apesar de o pré-modernismo não constituir uma escola literá-
ria, apresentando individualidades muito fortes, com estilos às ve-
zes antagônicos - como é o caso, por exemplo, de Euclides da Cunha 
e Lima Barreto - percebe-se alguns pontos comuns entre as princi-
pais obras pré-modernistas: 

a) eram obras inovadoras, que apresentavam ruptura com o 
passado, com o academicismo; 

b) primavam pela denúncia da realidade brasileira, negando 
o Brasil literário, herdado do Romantismo e do Parnasianismo. O 
grande tema do pré-modernismo é o Brasil não oficial do sertão 
nordestino, dos caboclos interioranos, dos subúrbios; 

c) acentuavam o regionalismo, com o qual os autores acabam 
montando um vasto painel brasileiro: o Norte e o Nordeste nas 
obras de Euclides da Cunha, o Vale do Rio Paraíba e o interior pau-
lista nos textos de Monteiro Lobato, o Espírito Santo, retratado por 
Graça Aranha, ou o subúrbio carioca, temática quase que invariável 
da obra de Lima Barreto; 

d) difundiram os tipos humanos marginalizados, que tiveram 
ampliado o seu perfil, até então desconhecido, ou desprezado, 
quando conhecido - o sertanejo nordestino, o caipira, os funcioná-
rios públicos, o mulato; 

e) traçaram uma ligação entre os fatos políticos, econômicos e 
sociais contemporâneos, aproximando a ficção da realidade.

Esses escritores acabaram produzindo uma redescoberta do 
Brasil, mais próxima da realidade, e pavimentaram o caminho para 
o período literário seguinte, o Modernismo, iniciado em 1922, que 
acentuou de vez a ruptura com o que até então se conhecia como 
literatura brasileira.

A Semana de Arte Moderna
O Modernismo, como tendência literária, ou estilo de época, 

teve seu prenúncio com a realização da Semana de Arte Moderna 
no Teatro Municipal de São Paulo, nos dias 13, 15 e 17 de fevereiro 
de 1922. Idealizada por um grupo de artistas, a Semana pretendia 
colocar a cultura brasileira a par das correntes de vanguarda do 
pensamento europeu, ao mesmo tempo que pregava a tomada de 
consciência da realidade brasileira.

O Movimento não deve ser visto apenas do ponto de vista ar-
tístico, como recomendam os historiadores e críticos especializados 
em história da literatura brasileira, mas também como um movi-
mento político e social. O País estava dividido entre o rural e o urba-
no. Mas o bloco urbano não era homogêneo. As principais cidades 
brasileiras, em particular São Paulo, conheciam uma rápida trans-
formação como consequência do processo industrial. A primeira 
Guerra Mundial foi a responsável pelo primeiro surto de industria-
lização e consequente urbanização. O Brasil contava com 3.358 in-
dústrias em 1907. Em 1920, esse número pulou para 13.336. Isso 
significou o surgimento de uma burguesia industrial cada dia mais 
forte, mas marginalizada pela política econômica do governo fede-
ral, voltada para a produção e exportação do café.

Imigrantes - Ao lado disso, o número de imigrantes europeus 
crescia consideravelmente, especialmente os italianos, distribuin-
do-se entre as zonas produtoras de café e as zonas urbanas, onde 
estavam as indústrias. De 1903 a 1914, o Brasil recebeu nada menos 
que 1,5 milhão de imigrantes. Nos centros urbanos criou-se uma 
faixa considerável de população espremida pelos barões do café e 
pela alta burguesia, de um lado, e pelo operariado, de outro. Surge 
a pequena burguesia, formada por funcionários públicos, comer-
ciantes, profissionais liberais e militares, entre outros, criando uma 
massa politicamente “barulhenta” e reivindicatória. A falta de ho-
mogeneidade no bloco urbano tem origem em alguns aspectos do 
comportamento do operariado. Os imigrantes de origem europeia 
trazem suas experiências de luta de classes. Em geral esses traba-
lhadores eram anarquistas e suas ações resultavam, quase sempre, 
em greves e tensões sociais de toda sorte, entre 1905 e 1917. Um 
ano depois, quando ocorreu a Revolução Russa, os artigos na im-
prensa a esse respeito tornaram-se cada vez mais comuns. O par-
tido comunista seria fundado em 1922. Desde então, ocorreria o 
declínio da influência anarquista no movimento operário.

Desta forma, circulavam pela cidade de São Paulo, numa mes-
ma calçada, um barão do café, um operário anarquista, um padre, 
um burguês, um nordestino, um professor, um negro, um comer-
ciante, um advogado, um militar etc., formando, de fato, uma “pau-
liceia desvairada” (título de célebre obra de Mário de Andrade). 
Esse desfile inusitado e variado de tipos humanos serviu de palco 
ideal para a realização de um evento que mostrasse uma arte inova-
dora a romper com as velhas estruturas literárias vigentes no País.


